
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001831-57.2010.815.2001.
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : José Carlos da Silva.
Advogada : Américo Gomes de Almeida.
Apelado : Banco Itaúcard S/A.
Advogado : Celso Marcon.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  DANOS  MORAIS.
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  CONTRATO  DE
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
INADIMPLEMENTO.  PERDA  DA  POSSE
DECORRENTE  DE  ATO  JUDICIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  JULGADA  IMPROCEDENTE.
AUSÊNCIA DE  CONDUTA ILÍCITA.  EXERCÍCIO
REGULAR  DO  DIREITO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.
IMPROVIMENTO DO RECURSO. 

- Sendo incontroversa a inadimplência do recorrente, que
deixou  de  dar  continuidade  ao  pagamento  das  parcelas
contratuais,  restou-se  evidenciado  o  esbulho,  sendo
perfeitamente possível  o  ajuizamento de ação visando à
retomada do veículo objeto do contrato.

-  Advindo  a  reintegração  de  posse  de  decisão  judicial,
calcada  em  firme  substrato  jurídico  e  fático,  inclusive
sendo  a  ação  autônoma  de  revisão  contratual  julgada
improcedente, não se pode considerar que a perda da posse
do veículo foi indevida ou fruto de abuso de direito, mas
sim  de  seu  exercício  regular,  reconhecido  pelo  Poder
Judiciário. Não há que se falar, portanto, de conduta ilícita,
sendo inteiramente incabível qualquer reparação civil.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime. 
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Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  por  José  Carlos  da Silva
contra a sentença (fls. 46/47) proferida pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da
Capital que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais ajuizada pelo
apelante em face do Banco Itaúcard S/A, assim restou ementada:

“PROCESSO CIVIL. I . INÉPCIA DA INICIAL. Pedidos e
causa  de  pedir  bem  postos.  Não  configuração.
Afastamento.
I. Quando na ação de indenização o autor apresentar seu
pedido e a causa de pedir clara, não há como aplicar o
teor do art. 295, I do CPC.
CIVIL/CONSUMIDOR: I. Ação de indenização por danos
morais. Instituição bancária. Contrato de financiamento.
Ação  revisional  anterior  ao  ajuizamento  da
reintegratória.  Tutela  antecipada  negada.  Depósito
judicial  de  parcelas  sem  respaldo  judicial.  Culpa
exclusiva  do  autor.  Reintegração  do  bem.  Exercício
regular de um direito. Improcedência do pedido.
I. Quanto o autor deixa de pagar o valor contratado sem
respaldo  judicial,  assume  todos  os  riscos  decorrentes
desse ato.  Assim, não pode o promovido responder por
danos  morais,  quando  se  utiliza  da  garantia  legal  do
exercício regular de um direito”. 

Inconformado, o réu apresentou Recurso Apelatório (fls. 49/51), em
cujas razões defende, em síntese: (i) ocorrência de apreensão indevida do veículo;
(ii) abuso de direito no ajuizamento de reintegração de posse pela arrendadora.

Devidamente intimado, o Banco recorrido ofertou contrarrazões às
fls. 56/62.

O Ministério Público não demonstrou interesse em intervir no feito
(fls. 75).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso e
passo à sua análise. 

Como visto, alegou o apelante: (i) ocorrência de apreensão indevida
do veículo;  (ii)  abuso de direito  no  ajuizamento  de  reintegração de  posse  pela
arrendadora.

Deve-se observar que se trata de supostos danos morais decorrentes
de ação de reintegração de posse (0047132-61.2009.815.2001) vinculada à ação
revisional discutida nos autos  0039942-47.2009.815.2001,  em que o arrendatário
asseverou que contratou com a arrendadora contrato de leasing para aquisição do
veículo  FORD/ESCORT  GLX,  ano  1999/2000,  placas  MOD  1159-PB,  tendo
financiado o valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). Obrigou-se ao pagamento
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de 60 (sessenta parcelas) de R$ 410,92 (quatrocentos e dez reais e noventa e dois
centavos), totalizando R$ 24.655,20 (vinte e quatro mil, seiscentos e cinquenta e
cinco  reais  e  vinte  centavos).  Após  pagar  20  (vinte)  parcelas,  desistiu  de  dar
continuidade aos pagamentos, entendendo o valor exorbitante. 

Diante da inadimplência, ingressou o autor com a reintegração de
posse,  sendo-lhe  deferida  liminar  às  fls.  26  do  processo  0047132-
61.2009.815.2001, posteriormente confirmada por sentença. 

Por outro lado, o pedido revisional foi julgado improcedente na ação
principal,  não  sendo  reconhecido  o  direito  do  arrendatário,  visto  que  não  se
desincumbiu de comprovar a existência de ilegalidades no contrato questionado.
Sendo incontroversa a inadimplência do recorrente, que deixou de dar continuidade
ao pagamento  das  parcelas  contratuais,  restou-se  evidenciado o esbulho,  sendo
perfeitamente possível a retomada do veículo objeto do contrato.

Logo, advindo a reintegração de posse de decisão judicial, calcada
em firme substrato jurídico e fático, inclusive sendo a ação autônoma de revisão
contratual julgada improcedente, não se pode considerar que a perda da posse do
veículo foi indevida ou fruto de abuso de direito, mas sim de seu exercício regular,
reconhecido pelo Poder Judiciário. 

Não há que se falar, portanto, de conduta ilícita, sendo inteiramente
incabível qualquer reparação civil.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  CONHEÇO  O  RECURSO,
NEGANDO-LHE PROVIMENTO para manter a sentença de improcedência em
todos os seus termos. 

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda
Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Presente  ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.
Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator

Apelação Cível nº 0001831-57.2010.815.2001. 3


